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A presente pesquisa é resultado do Trabalho de Conclusão de Curso de Serviço 

Social da Universidade Estadual de Maringá. Tem como objeto o Sistema de Garantia dos 

Direitos da Criança e do Adolescente no Município de Ivaiporã (PR). 

A trajetória metodológica percorrida foi à revisão bibliográfica e pesquisa de 

campo qualitativa (por meio da aplicação de questionário semi-estruturado). Os sujeitos da 

pesquisa foram 12 profissionais que compõe o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 

do Adolescente do Município de Ivaiporã (PR). 

Os resultados  revelam que após vinte e cinco anos de promulgação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente ainda existem profissionais que demonstram superficialidade, 

visões fragmentadas e equivocadas, ranços conservadores. 

Muitos são os obstáculos para os órgãos ou instituições do município em relação a 

efetivação da Proteção Integral para as crianças e adolescentes, como a ausência de: 

capacitações, recursos humanos, recursos financeiros, estrutura física, vagas em creches e em 

demais serviços, programas e projetos. Tais elementos incidem em precarizações e impõe 

barreiras ao trabalho a ser desenvolvido pelos profissional e compromete a efetivação da 

Proteção Integral, violando o direito a absoluta prioridade. 

Frente às dificuldades supracitadas acima, é evidente que o Estado esta sendo 

falho na sua responsabilidade de prestar os serviços de relevância pública e de destinar 

prioridade absoluta a este segmento, uma vez que, há a ausência de destinação privilegiada de 

recursos humanos, financeiros, estrutura física e capacitações, o que reflete nas condições de 

trabalho dos profissionais, afetando diretamente a criança e o adolescente. 

Acreditamos que para superar este quadro reflete a lógica neoliberal, se faz 

necessário uma rede de serviços articulada, que chame a sociedade civil para compor os 
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espaços de participação, para assim ganhar voz e força para lutar pelos direitos deste 

segmento. 
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